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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 05/2006.

CRIA A TAXA DE SERVIÇOS DE BOMBEIROS – TSB E ESTABELECE CRITÉRIOS DE CÁLCULO E COBRANÇA DA REFERIDA TAXA, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica instituída a Taxa de Serviços de Bombeiros – TSB, devida pela utilização, efetiva ou potencial, dos serviços de busca e salvamento aquáticos ou terrestres e serviços de proteção e combate a incêndios, e de resgate, prestados pelo Corpo de Bombeiros, através do convênio celebrado entre a Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo e o Município de Bebedouro e será cobrada proporcionalmente ao potencial calorífico das ocupações de imóveis.

Art. 2º São contribuintes da taxa os proprietários, o titular de domínio útil e o possuidor, a qualquer titulo, de imóvel situado no território do Município de Bebedouro.

§ 1º Ficam isentos da TSB os imóveis rurais e os imóveis urbanos de propriedade, ou locado, pelo poder público Municipal, Estadual, Federal, bem como suas Autarquias.

§ 2º Aplica-se à TSB os descontos de caráter social estipulados na legislação vigente para o Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.

Art. 3º A base de cálculo da TSB é o custo do serviço, rateado proporcionalmente entre os contribuintes, em razão da carga de incêndio especifica instalada em cada um dos imóveis situados no Município, de acordo com a sua ocupação.

§ 1º O valor anual da TSB será obtido pela multiplicação do potencial calorífico especifico de cada imóvel pelo seu fator de cobrança, fixado em R$ 0,0003 (três decimilésimos de real) e reajustado conforme os tributos municipais.

§ 2º A carga de incêndio específica de cada imóvel será medida em Megajoules (MJ).

§ 3º O custo do serviço será o previsto no orçamento do município para a manutenção e os investimentos necessários à atividade.

§ 4º Considera-se custo do serviço:

I – Combustíveis peças e lubrificantes consumidos pelos veículos utilizados na execução dos serviços:

II – Demais materiais de consumo necessários à execução do serviço:

III – Despesas com aquisição de imóveis, construção, reforma ou ampliação de prédio para abrigar o serviço;

IV – Equipamentos e materiais permanentes necessários a execução do serviço;

V – Educação e treinamento de bombeiros e da comunidade, visando a prevenção e atendimentos emergenciais de bombeiros;

VI – Despesas com pessoal, inclusive encargos sociais. 

Art. 5º O potencial calorífico de cada imóvel será apurado multiplicando-se a área do imóvel, ou o peso ou o volume do maior risco estocado, pela carga de incêndio específica correspondente à ocupação do imóvel constante da tabela anexa, a qual passa a fazer parte integrante desta Lei.

§ 1º A tabela a que se refere o caput deste artigo, está inserta na Instrução Técnica nº 14 do Corpo de Bombeiros – Carga de Incêndio nas Edificações e Áreas de Risco.

§ 2º As atividades com líquidos combustíveis e inflamáveis, gás liquefeito de petróleo (GLP) ou gás natural, terão a sua carga de incêndio especifica dada pela quantidade de combustível armazenado, expressa em Megajoules por quilo (MJ/kg), na base de um litro por um quilo.

Art. 6º Os tipos de ocupação dos imóveis, que não constarem da tabela anexa, devem ter sua carga de incêndio especifica determinada por similaridade.

Art. 7º A TSB, poderá ser lançada isoladamente ou em conjunto ou com outros tributos municipais, devendo, nesse caso, constarem, obrigatoriamente, os elementos distintivos de cada um.

Art. 8º O pagamento da TSB poderá ser feito de uma só vez ou parceladamente, conforme previsto em regulamento, nos respectivos vencimentos e locais indicados nos avisos-recibos, indexando-se as prestações na forma prevista nos termos da legislação tributária do Município.

Art. 9º O não pagamento da TSB nos prazos normais, sujeitará o contribuinte aos mesmos encargos previstos na legislação do IPTU.

Art. 10.Os recursos arrecadados com a TSB serão contabilizados em crédito orçamentário próprio e em conta bancária específica.


Art. 11. Para as edificações que possuírem sistema próprio de prevenção e combate a incêndio, em funcionamento de acordo com as normas do Corpo de Bombeiros, o valor da TSB poderá ser reduzido em 20% (vinte por cento), desde que esta redução seja requerida até o dia 30 de novembro de cada ano que anteceder o lançamento, e seja instruída com cópia autenticada do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) na edificação.

Art. 12. As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 17 de abril de 2006.

   HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capital nacional da laranja, 17 de abril de 2006.

OEP/261/2006/orm

E X P O S I Ç Ã O     D E     M O T I V O S

I – ASPECTOS GERAIS DO PROJETO DE LEI

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço.

Deve, em primeiro lugar, ser informado que, juntamente com a presente propositura, segue outra, autorizando o Poder Executivo celebrar Convênio com a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, visando a continuidade e manutenção dos serviços prestados pelo Corpo de Bombeiros em nosso Município, sempre com solicitude, rapidez e efetividade. 

No mais, em segundo lugar, a aprovação do presente Projeto se faz necessária pelo fato de que o Convênio a ser celebrado prevê a cobrança da Taxa em apreço para a manutenção dos serviços de bombeiros, conforme Cláusula Décima Quinta da Minuta do Convênio, tudo como forma de manter as instalações do Corpo de Bombeiros por mais 30 (trinta) anos em nosso Município.

Sendo assim, ficamos no aguardo da aprovação das duas proposituras, haja vista a necessidade da manutenção das instalações do Corpo de Bombeiros nesse Município, em especial pelo grande trabalho já realizado, bem como pela brilhante e elogiada atuação no dia 08 de fevereiro de 2006, dia em que ocorreu as chuvas mais fortes já constatadas nesse Município, onde ocorreram vários alagamentos e salvamentos de vítimas. 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar, que dispõe sobre a criação da Taxa de Serviços de Bombeiros e dá providências correlatas, para a execução dos serviços de prevenção e extinção de incêndio, busca e salvamentos e de prevenção de acidentes no Município. 

A Taxa de Incêndio (ou de sinistro), prevista nos Códigos Tributários de vários municípios paulistas enfrentou inúmeras Ações Diretas de Inconstitucionalidade e Ação Cíveis Públicas, impetradas nos Tribunais do Estado. Dois argumentos sustentam tais ações: a utilização da mesma base de cálculo de outros impostos municipais, notadamente o Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU), que tem por parâmetro a metragem de área do imóvel, contrariando o mandamento da Constituição Federal em seu artigo 145, parágrafo segundo, e a questão da divisibilidade, constante do mesmo artigo 145, parágrafo segundo, in fine.

A Taxa de Incêndio (ou de sinistro), tal como foi concebida, pecava por não adotar modelo que a tornasse divisível em relação a cada contribuinte, utilizando o critério da área de uma propriedade edificada ou não.

Estudos realizados por órgãos de assessoria aos Municípios sugerem que o critério adotado tenha base de cálculo próprio e que possibilite a individualização de cada ocupação quanto ao risco.

Desta forma, considerando a necessidade de instituirmos tributo que permita ao Município, através de convênio com o Corpo de Bombeiros, dar assistência à população nos casos de prevenção, combate e extinção de incêndio, serviço de busca, resgate e salvamento ou de outros sinistros em prédios e em terrenos urbanos sem edificação, estamos encaminhando à apreciação dessa Câmara Municipal o incluso Projeto de Lei Complementar, que visa instituir a Taxa de Serviço de Bombeiros.

A base de cálculo adotado para a Taxa de que trata a propositura anexa é o custo do serviço, rateado proporcionalmente entre os contribuintes, em razão do potencial calorífico (carga de incêndio especifica) de cada um dos imóveis situados no Município.

Atualmente, há critérios modernos de individualização dos riscos, já utilizados por seguradoras para fixar os prêmios. Assim, como relação à taxa em questão, utilizamos a Carga de Incêndio, resultando energia calorífica possíveis de serem liberadas pela combustão completa de todos os materiais sujeitos a incêndio presente em um imóvel, de acordo com a sua ocupação.

Adotou-se como referência a tabela constante da Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros nº 14 – Carga de Incêndio de Edificações e Área de Risco, para carga de incêndio especifica, adaptando-a a uma listagem de ocupação e risco.

Desta forma, cada contribuinte será onerado de acordo com o risco específico, que será dado pela ocupação e potencial calorífico particularizando em relação ao seu imóvel.

Fórmula para o cálculo da taxa:

Vtx = C . A . I

Vtx = valor anual da taxa em reais

C = potencial calorífico medido em MJ/m2 (mega jaoule por metro quadrado) conforme tabela em anexo

A = área do imóvel em metro quadrado

I = valor do potencial calorífico R$ 0,0003 (três decimilésimos de real) conforme art 3º, § 1º do projeto ora apresentado.

A fim de ilustrar a aplicação da presente propositura, foram elaborados os exemplos abaixo:

a). Uma residência térrea de 100m2.

C = (carga de incêndio)=300MJ/m2 (edificação de risco baixo)

A = (área construída)=100M2

I = 0,0003 Real 

Vtx = 300 x 100 x 0,0003

Valor Anual da taxa = R$ 9,00 (nove reais)

b). Um apartamento de 80 m2.

C = (carga de incêndio)=300MJ/m2 (edificação de risco baixo)

A =  (área construída)=80M2

I = 0,0003 Real 

Vtx = 300 x 80 x 0,0003

Valor Anual da taxa = R$ 7,02 (sete reais e dois centavos)

Parcelado em 12 vezes = R$ 0,58

· Podendo ser reduzida em 20%, de acordo com o artigo 11, neste caso, 12 vezes de R$ 0,46.

c). Um hotel de 1.000m2

C = (carga de incêndio)=700MJ/m2 (edificação de risco médio)

A = (área construída)=1.000M2

I = 0,0003 Real

Vtx = 700 x 1000 x 0,0003

Valor Anual da taxa = R$ 210,00 (duzentos e dez reais)

Parcelado em 12 vezes = 17,50

· Podendo ser reduzida em 20%, de acordo com o artigo 11, neste caso, 12 vezes de R$ 14,00.

d). Um depósito de artigos plásticos com 500m2.

C = (carga de incêndio)=2000MJ/m2 (edificação de risco alto)

A = (área construída)=500M2

I = 0,0003 Real

Vtx = 2000 x 500 x 0,0003

Valor Anual da taxa = R$ 300,00 (trezentos reais) Parcelado em 12 vezes = 25,00

· Podendo ser reduzida em 20%, de acordo com o artigo 11, neste caso, 12 vezes de R$ 20,00.

II – DA LEGALIDADE DA TAXA EM APREÇO

Para dirimência de quaisquer dúvidas que podem ser ventiladas a respeito da legalidade da cobrança da Taxa de Serviço de Bombeiros, cumpre-nos esclarecer, inicialmente, que além da viabilidade econômica e social, sob a ótica do Direito Pátrio, tanto Constitucional como Tributário, o fato é absolutamente legal.

Discorrendo sobre tributos, o insigne mestre Geraldo Ataliba (Elementos de Direito Tributário, Ed. RT, SP, 1978, pág. 75), são duas as categorias distintas dos tributos: vinculados e não vinculados:

"Se a hipótese de incidência consiste numa atuação estatal, estaremos diante da figura que designamos como tributo vinculado. Se, ao contrário, a hipótese de incidência consistir num outro fato qualquer, que não seja uma atuação estatal, teremos o tributo não vinculado". 

Nesta linha de raciocínio, verifica-se que é o “fato gerador”, ou a “hipótese de incidência” o fator determinante da natureza dos tributos, sem qualquer importância qual sua qualificação ou ainda a destinação legal do arrecadado (art. 4º, incisos I e II do CTN). 

Para efeito do presente trabalho, somente nos interessam Os tributos vinculados, quais sejam, aqueles cuja hipótese de incidência consiste numa atuação específica do poder público, classificando-se a Taxa de Serviço de Bombeiros nessa espécie. 

A respeito das taxas, Geraldo Ataliba (ob. cit. pág. 81):

“A taxa é um tributo cuja hipótese de incidência consiste numa atuação estatal, diretamente referida ao obrigado ... É uma atuação que desenvolve em relação a essa referida pessoa. Portanto podemos definir a taxa como tributo cuja hipótese de incidência é uma atuação estatal diretamente referida ao obrigado (aquele que vai ser sujeito passivo)”. 

Ainda na mesma linha de raciocínio, e complementarmente ao acima exposto, invocamos os ensinamentos de Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, Forense: Rio de Janeiro, 1994, pág. 324), que também sobre taxas lecionou:

“Taxa é o tributo cobrado de alguém que se utiliza de serviço público especial e divisível, de caráter administrativo ou jurisdicional, ou o tem à sua disposição, e ainda quando provoca em seu benefício ou por ato seu, despesa especial dos cofres públicos”. 

Ainda sobre o mesmo tema, continua lecionar:

“Quem paga a taxa recebeu serviço, ou vantagem: goza da segurança decorrente de ter o serviço à sua disposição, ou, enfim, provocou uma despesa do poder público”. 

“É característico da taxa a especialização do serviço, em proveito direto ou por ato do contribuinte, ao passo que, na aplicação do imposto, não se procura apurar se há qualquer interesse, direto e imediato, por parte de quem o paga; se tem capacidade econômica e está vinculado a determinada comunidade política, nada mais indaga o legislador para que o submeta ao gravame fiscal sob a forma de imposto”. 

“Na taxa, em princípio, há exoneração desse gravame se o indivíduo não se utiliza do serviço, não goza de vantagem alguma de determinada situação ou não provocou a despesa por atividade, posse de coisa sua, ou ato de sua responsabilidade”. 

“Daí afirmar-se que a taxa é a contraprestação de serviço público, ou de benefício feito, posto à disposição, ou custeado pelo Estado em favor de quem a paga, ou por este provocado”.

Sobre a possibilidade de cobrança de taxas, o Prof. Rubens Gomes de Souza, com grande maestria traduz seus ensinamentos (in Compêndio de Legislação Tributária, 3ª Ed., págs. 142/143):

“(...) a taxa é o tributo instituído para remunerar um determinado serviço ou atividade especial do Estado, que seja cobrado somente dos contribuintes que de fato se utilizem desse serviço ou atividade, ou que os tenham à sua disposição”.

Apurando-se o enunciado constitucional que versa sobre a possibilidade de cobrança de taxas, transcrevemos:

“Art. 145: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição”; - destaques nossos.

O mesmo princípio consagrado na Constituição Federal de 1988 encontramos no Código Tributário Nacional, que diz:

“Art. 77: As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição”. - destaques nossos.

Hugo de Brito Machado (Curso de Direito Tributário, Malheiros Editores: São Paulo, 8ª Ed., 1993, pág. 325), festejado tributarista nacional, ao definir serviço público lecionou:

“toda e qualquer atividade prestacional realizada pelo Estado, ou por quem fizer suas vezes, para satisfazer, de modo concreto e de forma direta, necessidades coletivas”. 

Assim, define o ilustre autor supra que todos estes serviços podem ser tributáveis nos moldes admitidos pelo direito pátrio.  Indo mais além, ao abordar a questão das taxas, conclui:

“Para que o serviço público possa servir como fato gerador de taxa deve ser:

a) específico e divisível;

b) prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição; e finalmente,

c) utilizado, efetiva ou potencialmente, pelo contribuinte. 

Entende-se como prestado ao contribuinte o serviço que este utiliza efetivamente, e posto à disposição do contribuinte aquele por este apenas potencialmente 'utilizável'”. 

Uma questão importante é a abordagem exegética dos conceitos de utilização efetiva e potencial dos serviços. Neste sentido, o próprio Código Tributário Nacional fez a exegese legal dos conceitos elencados:

“Art. 79: Os serviços públicos a que se refere o art. 77, consideram-se:

I – utilizados pelo contribuinte: 

a). efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

b). potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento”; - destaques nossos.

Em face do artigo ora transcrito supra, verifica-se no inciso I, letra “b”, que os serviços públicos cujas despesas sejam cobertas por taxas, podem ser de utilização potencial, mesmo compulsoriamente, uma vez colocados à disposição do contribuinte mediante atividade administrativa e desde que esteja em pleno funcionamento. Neste sentido a lição ainda de Aliomar Baleeiro:

“o indivíduo racional quer e pede todos os serviços propícios à higiene, à saúde pública, à incolumidade própria, da família ou de terceiros, etc. Mas se irracionalmente os recusa ou os negligencia, a lei pode obrigá-lo ao uso de tais serviços, até no interesse da coletividade. Certos serviços trazem vantagem pela sua existência mesma, na previsão de que podem ser indispensáveis numa emergência, como os de combate a incêndio, o de ambulância de pronto socorro, etc. Se permanecem de prontidão, noite e dia, representam vantagem efetiva para quem pode dispor deles numa vicissitude, que pende sobre a cabeça de todos... Perfeitamente razoável que a taxa seja discriminatória, cobrando-se mais de quem gera o risco... ou de quem se beneficia com o serviço destinado a reduzi-lo a um mínimo inevitável quanto à sua ocorrência ou quanto aos seus resultados”. (Direito Tributário Brasileiro, 10ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 1986, págs. 352/353).

Dita o mesmo Mestre seus ensinamentos a respeito da Teoria das Taxas, o seguinte:

“quem paga a taxa recebeu serviço ou vantagem: goza da segurança decorrente de ter o serviço à sua disposição, ou, enfim, provocou uma despesa do poder público”. 

Para seus ensinamentos acima, o festejado Mestre acabou tomando por exemplo a hipótese sobre a qual discorremos na presente exposição, ou seja, a Taxa de Serviço de Bombeiros, e como se vislumbrasse já no passado a questão que ora se apresenta, ensinou:

“A casa de negócio, a fábrica ou o proprietário podem não invocar nunca o socorro dos bombeiros, mas a existência duma corporação disciplinada e treinada para extinguir incêndios, dotada de veículos e equipamentos adequados e mantida permanentemente de prontidão, constitui serviço e vantagem que especialmente lhes aproveita”. (in Introdução à Ciência das Finanças, Forense, 14ª Ed., pág. 229).- destaques nossos.

Caio Tácito, em parecer publicado na Revista de Direito Administrativo, volume 78, páginas 436 a 444, também defende a constitucionalidade desaa Taxa, eis que seu parecer encontra-se resumido na ementa:

“o serviço de bombeiro é um serviço público especial, de prestação divisível e mensurável, ut singuli, podendo a sua simples disponibilidade ser fato gerador de taxa destinada à sua manutenção”.

À vista de tudo o que acima foi exposto, conclui-se pela possibilidade jurídica da implementação da Taxa de Serviço de Bombeiros no Município Bebedouro, sem que tal ofenda a qualquer princípio tributário ou constitucional vigente no direito brasileiro. 

II.I – DO POSICIONAMENTO DOS TRIBUNAIS SOBRE A LEGALIDADE DA COBRANÇA DA TAXA DESTINADA A COBRIR COM AS DESPESAS DE BOMBEIROS

Após discorrermos a respeito da Legalidade da cobrança segundo a legislação e doutrinadores pátrios, resta-nos elencar alguns dos muitos posicionamentos dos Tribunais a respeito do assunto, que decidiram pela CONSTITUCIONALIDADE DA TAXA DE SERVIÇOS DE BOMBEIROS: Tribunal de Justiça de São Paulo- Acórdão em ADIN nº 31.873-0/5, de 18 de setembro de 1996: - “...ACORDAM, em Sessão Plenária do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, POR VOTAÇÃO UNÂNIME, julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade”. (Acórdão proferido em ADIN, que contestava a constitucionalidade de Lei Municipal que instituiu Taxa com o objetivo de arcar com custas pelos serviços de Bombeiros, tendo como requerente o Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo, sendo requeridos o Presidente da Câmara Municipal de Rio Claro e Prefeito Municipal de Rio Claro); RTJ 51/576; RTJ 51/569; RSTJ 53/24.

III – DISPOSIÇÕES FINAIS

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

     HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

 Prefeito Municipal de Bebedouro
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